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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
QUE  NÃO  FORAM  ESPECIFICAMENTE
IMPUGNADOS.  RAZÕES  DO  RECURSO  DIVERSAS
DA MATÉRIA TRATADA NA DECISÃO RECORRIDA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. 

- Impende consignar que dentre os vários princípios
a  regular  a  sistemática  processual  dos  Recursos
cíveis, o da dialeticidade apresenta-se como um dos
mais  válidos.  Nesse  sentido,  não  merecem  ser
conhecidos  os  Embargos  de  Declaração  cujas
razões  recursais  se  mostram  desconectadas  da
matéria  que  foi  alvo  de  julgamento  no  Acórdão
embargado.

Vistos etc. 

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interpostos  pela  Federal

Seguros S/A.

Em suas razões recursais, a Embargante alegou a ocorrência de

omissão, sob o argumento de que não houve manifestação acerca da existência

de  dois  laudos  periciais,  alertando  que  fez  o  pagamento  do  seguro  na  via

administrativa,  devendo  tal  quantia  ser  abatida  no  valor  da  condenação  (fls.

1.093/1.097).

É o relatório.
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DECIDO

Compulsando os autos, verifico que a Embargante, a Federal

Seguros S/A, manejou Embargos de Declaração em face de Decisão/Acórdão

que tratou de matéria que não diz respeito às questões por ela invocadas nos

presentes Aclaratórios.

Na  hipótese,  foi  tratada  questão  acerca  de  Seguro

Habitacional,  havendo,  inclusive,  o  Acórdão proferido  pela  Primeira Câmara

Cível  dado provimento à Apelação Cível  interposta pela Embargante, de tal

forma que fica evidente o equívoco da Embargante,  quando abre o debate

acerca de Seguro por Invalidez. 

Tal situação, fica ainda mais evidente pelo próprio número de

identificação do processo que a Embargante fez constar na petição do Recuro,

qual  seja,  0011099-11.2014.815.0251,  quando  deveria  ser  0001099-

38.2011.815.0321.

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários

princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  Recursos  cíveis,  o  da

dialeticidade apresenta-se como um dos mais válidos. E este, como declinado,

não se fez respeitado na presente peça recursal.

Referido princípio traduz a necessidade de a parte descontente

com o provimento judicial interpor o seu inconformismo de maneira crítica, ou

seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos

elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  Instância  Recursal  o

conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

Vê-se, portanto, que a Embargante não atendeu ao requisito

preconizado no art. 932, II, do CPC.

Art. 932. Incumbe ao Relator:

III  – não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida.
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Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  Juízo  de

admissibilidade, no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais,

constitui matéria de ordem pública, devendo ser apreciado pelo Órgão julgador,

independente do requerimento das partes.

Por tais razões, NÃO CONHEÇO do Recurso de Embargos de

Declaração opostos pela Federal Seguros S/A.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de dezembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                  Relator
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